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1. Introdução

O papel dos governos, especialmente em federações como a brasileira, tem sido objeto de investigações sob os mais diversos enfoques. Nos últimos anos, os movimentos destinados à revisão desse papel têm exigido o exame cuidadoso de cada esfera, especialmente a dos governos locais, mais próximos dos cidadãos. Por outro lado, diante das crises fiscais desencadeadas a partir dos anos oitenta e da insatisfação da sociedade com o crescimento da carga tributária nacional, sobretudo destinado a fazer face aos crescentes encargos com o endividamento, o aumento da eficiência dos órgãos públicos tornou-se item de grande relevância na agenda das questões públicas. Cumpre rever, profundamente, os resultados dos recursos empregados no atendimento das demandas por serviços públicos por parte dos vários segmentos da sociedade. 

A pesquisa das características da gestão pública municipal em Pernambuco constitui contribuição para o conhecimento das finanças públicas do País e para a melhoria dos resultados das ações dessa esfera de governo. É sabido existir grande carência de informações sobre os mais variados aspectos da realidade nacional, o que leva a uma ausência de estudos empíricos capazes de contribuir para o conhecimento, por exemplo, da realidade do setor público do País.

A necessidade de atuação dos governos aumenta com o agravamento do quadro de distribuição da renda e com a persistência de demandas não atendidas da maioria da população. No caso do governo local, esse último processo determina um sem número de ações de assistência social e de políticas de geração de emprego e renda, essas últimas, de natureza mais duradoura.

A articulação entre a esfera local de governo e as demais esferas, em torno da distribuição de responsabilidades quanto à execução das chamadas atividades de alocação (provisão de bens e serviços), também constitui aspecto importante da teoria das finanças públicas. Até os anos cinqüenta, a teoria econômica referia-se basicamente ao governo nacional. O clássico trabalho de TIEBOUT (1956) constitui um esforço na compreensão das questões econômicas dos chamados governos locais. Surgia assim uma importante questão, a saber: "se nesse nível de governo algum mecanismo opera para assegurar que as despesas com os bens públicos se aproximem de um nível adequado" (p. 418). É a maior capacidade do governo local de prestar, de forma satisfatória, esses serviços, o que justifica a descentralização das funções de alocação. 

Paralelamente à onda neoliberal dos anos noventa, vêm ocorrendo processos de descentralização das ações governamentais, entendendo-se estes como o exercício de papéis por esferas de governo “mais próximas dos cidadãos”, no sentido de maior viabilidade de processos participativos na tomada de decisões. Nos anos recentes constata-se na literatura a preocupação com o exame desses processos. Uma discussão sobre vários aspectos da descentralização encontra-se em WORLD BANK (1997). No caso especificamente brasileiro, estudos importantes têm sido realizados, a exemplo de DAIN et al. (1995) e ALVES (1997).

O objetivo deste artigo é apresentar alguns indicadores dos governos locais da Região Metropolitana de Recife relacionados tanto com as necessidades das respectivas populações locais quanto com o desempenho das administrações municipais. Assim, busca-se identificar em que medida são atendidas as demandas da população por serviços passíveis de oferta pelos municípios. Os resultados desse trabalho podem favorecer o cidadão ao colocar a sua disposição informações para um melhor acompanhamento da oferta de serviços e, eventualmente, poder interferir na elaboração e atualização permanente de planos de desenvolvimento municipais, como o plano Diretor e outros instrumentos de gestão. 

Especificamente, os indicadores compreendem:
· a produção de bens e serviços pelo governo municipal;

· os insumos utilizados na produção desses bens e serviços; 

· a eficiência na produção dos bens e serviços; e

· a efetividade da administração pública municipal no atendimento das necessidades da população.

Espera-se que o conhecimento desses indicadores contribua para a identificação dos fatores responsáveis pelo não atendimento das demandas das comunidades, especialmente por meio do exame dos instrumentos de gestão adotados pelos governos municipais. Em razão da limitação do espaço, apresentam-se apenas alguns resultados sobre as áreas de finanças, educação e saúde.

Adotou-se modelo de análise que considera: as necessidades fundamentais da comunidade, os recursos empregados para seu atendimento, os produtos obtidos com esses recursos e, finalmente, comparam-se os recursos com os produtos obtidos (eficiência) e os resultados conquistados com as demandas da comunidade (efetividade). Mas, os indicadores reais da atuação do governo municipal são combinados com os dados sobre despesas e receitas, levando ao exame, também, de aspectos das finanças públicas locais. 

2. Breve caracterização da Região Metropolitana do Recife (RMR)

A Região Metropolitana do Recife (RMR) constitui um espaço estratégico, tanto por sua localização privilegiada frente ao demais países, quanto pela sua centralidade em relação aos principais núcleos urbanos do Nordeste. A região é constituída pelos seguintes municípios: Abreu e Lima, Araçoiaba, Cabo de Santo Agostinho, Camaragibe, Igarassu, Ilha de Itamaracá, Ipojuca, Itapissuma, Jaboatão dos Guararapes, Moreno, Olinda, Paulista, Recife e São Lourenço da Mata. Ocupa uma área de 2.766 km² que corresponde a 2,8% da área de Pernambuco e abrange 117 km de costa. Segundo dados do Censo de 2000, viviam na RMR 3.339.616 habitantes, correspondentes a 42,2% da população do Estado. O IDHM – Índice de Desenvolvimento Humano Municipal, que é sintetizado pelos índices de longevidade, renda e educação da população, se mostra bastante variável nesta região, com índices que vão de 0,428, em Ipojuca, a 0,790, em Recife. Nenhum dos 14 municípios dessa região metropolitana apresenta um alto grau de desenvolvimento (IDHM>0,80) (PNUD, 2003). Uma das características da economia pernambucana é a forte concentração espacial de sua produção. A RMR polariza fluxos econômicos, dentre os quais predominam os do setor de serviços. Nela se encontra, também, a maior parte da indústria de transformação de Pernambuco. 

3. Indicadores relativos às finanças

Neste tópico são apresentados alguns indicadores das finanças dos municípios, quais sejam: disponibilidade de recursos públicos municipais por habitante; a origem desses recursos; peso dos encargos com pessoal e investimentos nos orçamentos municipais em 2002; a estrutura de despesas por subfunção no mesmo orçamento; o comportamento do déficit ou superávit no período 1998-2002.

Inicialmente, serão apresentados os indicadores construídos com base nos orçamentos para o ano 2002, disponíveis para um número maior de municípios. Em seguida, são examinados os demais indicadores, baseados em valores realizados ou mais recentes, embora para grupos menores dos municípios da RMR.

Os orçamentos municipais para o ano de 2002

Neste tópico examinam-se alguns aspectos importantes da economia do governo municipal na RMR, a partir dos orçamentos relativos ao ano 2002 aprovados pelas Câmaras Municipais e sancionados pelos prefeitos. Apenas os municípios de Abreu e Lima e São Lourenço da Mata não forneceram o documento e dois municípios aparecem com orçamentos de anos diferentes: 2001 (Igarassu) e 2003 (Araçoiaba).

Inicialmente, deve ser reconhecido que o orçamento, como instrumento gerencial, ainda está bastante influenciado pela precariedade dos sistemas de informação existentes e pelas posturas gerenciais não fundadas em utilização de dados detalhados, confiáveis e atualizados. Desse modo, as constatações aqui feitas estão prejudicadas, em parte, pela praxe de substituir estimativa da receita por valores adequados à acomodação dos gastos pretendidos, e às falhas na apropriação dos gastos previstos pelas diferentes funções da ação governamental.

Os municípios foram agrupados em quatro conjuntos nas tabelas a seguir, com base na população do censo de 2000:

· a capital, um município muito grande, com 1,4 milhão de habitantes;

· cinco grandes municípios (com população acima de 100.000 habitantes) (Cabo, Camaragibe, Jaboatão, Olinda e Paulista);

· cinco municípios de tamanho médio (com população entre 20.000 e 100.000 habitantes) (Abreu e Lima, Igarassu, Ipojuca, Moreno e São Lourenço da Mata); e

· três municípios pequenos (com até 20.000 habitantes) (Araçoiaba, Ilha de Itamaracá e Itapissuma).

Inicialmente, procura-se examinar a disponibilidade de recursos públicos, por habitante, para os governos municipais. A tabela 3.1 apresenta os valores per capita, em reais, para cada município e a média aritmética dos grupos de municípios.

Excluída a capital, que tem o maior valor por habitante (R$ 660,00), a disponibilidade de recursos per capita aumenta na medida em que diminui o tamanho dos municípios, tomando-se a média dos grupos: R$ 405,00 para os grandes, R$ 559,00 para os médios e R$ 620,00 para os pequenos. 

Merecem destaque o menor valor – de Olinda, com R$ 278,00 – e o maior, de Ipojuca, com R$ 868,00. É visível a influência das transferências do ICMS na explicação das diferenças entre os municípios, pois em sua grande parte são distribuídas com base na geração do valor adicionado nos territórios municipais. As médias são influenciadas pelos municípios do Cabo de Santo Agostinho, Ipojuca e Itapissuma, concentrações de estabelecimentos industriais no Estado e áreas não tão populosas. A importância atual do critério da geração de produto no território do município ressalta o impacto da mudança prevista na Reforma Tributária no sentido de excluir a obrigatoriedade constitucional de três quartos da parcela do ICMS destinada aos municípios serem distribuídos de acordo com o valor adicionado gerado em seus territórios
. Essa alteração representa perspectiva de mudança a médio prazo a ser considerada pelos municípios em que se concentram hoje atividades econômicas com grande potencial de agregação de valor e, relativamente, menor população.

Tabela 3.1 - RMR - Valor médio dos gastos por habitante (recursos de todas as fontes), por grupos de Município segundo o tamanho e de acordo com o orçamento para o ano 2002 - R$ 1,00
	Grupos de Municípios
	Gasto por habitante

	Capital - Recife
	660

	Grandes Municípios (mais que 100.000 hab).
	405

	Médios Municípios (20.000 - 100.000 hab.)
	559

	Pequenos Municípios (até 20.000 hab.)
	620

	Média da RMR
	518


Fonte: Orçamentos fornecidos pelos Municípios.

Importa examinar, em seguida, a origem desses recursos de que dispõem os municípios, tomando-se o orçamento de 2002 como base de análise.

A tabela 3.2 agrupa os recursos em quatro categorias além de um item residual (outras naturezas de receita): a receita tributária, as transferências correntes, as de capital e as operações de crédito. Cabe alinhar as principais constatações possíveis com os dados apresentados na tabela.

· O nível municipal de governo, na RMR como nos demais municípios do Brasil, depende, fundamentalmente, de recursos recebidos dos governos federal e estadual. Para o Brasil como um todo, pode ser examinado o exaustivo trabalho de PRADO (2001). As transferências, destinadas aos gastos correntes, de livre aplicação ou não, têm participação entre 50 e 90% no total da receita.

· Essa fonte de recursos é tanto maior quanto menor o município, quando se observam as médias dos grupos considerados: no Recife, o percentual foi, no orçamento de 2002, de 55%; nos municípios grandes, de 69%; nos médios, de 75%; e nos pequenos, de 85%.

· Comportamento inverso, é claro, se observa com a receita tributária: a participação na receita tende a diminuir com o tamanho do município. De 31% na capital, essa participação cai para 9,5% nos pequenos, alcançando 14% nos municípios grandes e 6,8% nos médios. Uma discussão recorrente diz respeito ao quanto a insuficiente base econômica, que justifica a existência do sistema de transferências, deixa de ser explorada pelos municípios em virtude da acomodação provocada pelas mesmas transferências.

· Dos doze municípios contemplados na tabela 3.2, apenas três – Cabo, Paulista e Recife – previram realização de operações de crédito, mas em valores no máximo de 5% da receita, o caso do Cabo.

Tabela 3.2
RMR - Estrutura da receita dos municípios, segundo os grupos de tamanho e de acordo com os orçamentos de 2002 - Em%
	Grupos de Municípios
	Receita tributária
	Transferências correntes
	Transferências de capital
	Operações de crédito
	Outras
	Total

	Capital
	30,8
	55,0
	4,6
	0,9
	8,7
	100,0

	Grandes municípios
	14,2
	68,6
	6,8
	1,7
	8,7
	100,0

	Médios municípios
	6,8
	74,5
	13,3
	0,0
	5,4
	100,0

	Pequenos municípios
	9,5
	85,2
	4,8
	0,0
	0,5
	100,0


Fonte: orçamentos fornecidos pelas Prefeituras. Ver tabela 3.1 acerca dos grupos de tamanho dos municípios.

Duas tabelas, as de número 3.3 e 3.4 sintetizam aspectos das despesas fixadas nos orçamentos para 2002 aprovados pelas Câmaras de Vereadores e sancionados pelos prefeitos. A tabela 3.3 destaca duas categorias de despesa responsáveis por cerca de metade dos gastos autorizados para 2002: os encargos com o pessoal e os investimentos. O primeiro item representa o maior custo de insumos da produção de serviços governamentais e o segundo reflete a formação de capital fixo, indispensável para a prestação de serviços de qualidade.

Os gastos com pessoal e encargos correlatos representaram 30 a 50% da despesa total, os menores índices sendo os de Camaragibe (30,2%) e Ipojuca (30,4%) e o maior, de Araçoiaba (50,2%). Constata-se uma tendência para maiores índices nos municípios pequenos, provavelmente decorrentes, entre outras razões, de baixa produtividade associada à não-exploração de economias de escala.

Os investimentos responderam por cerca de 15 a 20% das despesas autorizadas para 2002. Mas, é possível identificar valores bem baixos – inferiores a 10% - em dois grandes municípios (Olinda e Paulista). Por outro lado, observa-se que percentuais mais elevados são encontrados nos municípios com maior volume de recursos por habitante. Ipojuca, com o maior valor de despesa per capita, apresenta a maior taxa de investimento (27,8%). 

Tabela 3.3
RMR - Estrutura da despesa dos Municípios segundo as principais categorias econômicas - 2002 - Em %
	Grupos de Municípios
	Pessoal e encargos
	Investimentos
	Outras
	Total

	Capital
	36,2
	15,9
	47,9
	100,0

	Grandes municípios
	38,2
	13,9
	47,9
	100,0

	Médios municípios
	34,4
	21,7
	43,9
	100,0

	Pequenos municípios
	42,6
	20,4
	37,0
	100,0


Fonte: orçamentos fornecidos pelos municípios. Ver tabela 3.1 acerca dos grupos de município segundo o tamanho.

A tabela 3.4 apresenta a distribuição dos gastos previstos pelas funções de interesse mais direto da pesquisa: educação, saúde, saneamento e urbanismo. Elas respondem por 45 a 60% das despesas totais, sendo menor a participação nos municípios pequenos. 

As funções educação e saúde participam com 15 a 20%, cada uma, do total da despesa e a função urbanismo, com 10 a 15%. A função saneamento somente está presente nos orçamentos de metade dos municípios e com percentuais abaixo de 5%. 

Os pequenos municípios apresentam média mais alta de aplicação em educação, inclusive por causa dos menores gastos com urbanismo e pela ausência de gastos em saneamento.

Tabela 3.4
RMR - Estrutura da despesa dos Municípios segundo as principais subfunções - 2002 - Em %

	Grupos de Municípios
	Educação
	Saúde
	Saneamento
	Urbanismo
	Outras 
	Total

	Capital
	16,2
	14,6
	3,8
	15,2
	50,2
	100,0

	Grandes municípios
	17,6
	25,4
	0,7
	15,0
	41,3
	100,0

	Médios municípios
	18,9
	18,2
	2,0
	16,3
	45,2
	100,0

	Pequenos municípios
	20,5
	13,7
	
	10,4
	55,4
	100,0


Fonte: orçamentos fornecidos pelas Prefeituras. Ver tabela 3.1 acerca dos grupos de municípios segundo o tamanho.

Déficit e superávit

As finanças dos municípios abrangidos pela pesquisa foram abordadas também quanto à geração de superávits ou déficits totais, representados pela comparação entre a receita (deduzidas eventuais operações de crédito realizadas) e a despesa de cada ano, no período 1998 a 2002. As informações da tabela 3.5 mostram que a maioria dos municípios apresentou resultados positivos e negativos alternados, durante o período. A última coluna da tabela mostra a proporção do déficit ou superávit no conjunto dos anos examinados.     

Tabela 3.5

Região Metropolitana de Recife

RMR - Déficit ou superávit como % da receita total (exclusive operações de crédito) – 1998 – 2000

	Município
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002 *
	Soma

	Abreu e Lima
	-6,8
	-5,6
	16,0
	-6,2
	-6,2
	-8,8

	Araçoiaba
	 
	 
	 
	 
	-12,1
	-12,1

	Cabo de Santo Agostinho
	15,8
	7,3
	15,2
	12,7
	-6,5
	44,5

	Camaragibe
	-4,8
	-11,5
	-4,2
	-1,9
	-7,0
	-29,4

	Igarassu
	-2,4
	-1,9
	-2,4
	7,3
	-0,6
	0

	Ilha de Itamaracá
	
	
	
	
	
	

	Ipojuca
	
	
	4,1
	11,3
	
	15,4

	Itapissuma
	6,6
	0,8
	0,3
	8,8
	
	16,5

	Jaboatão dos Guararapes
	-7,4
	22,0
	7,0
	-7,0
	0,0
	14,6

	Moreno
	-1,8
	-4,3
	-5,6
	-0,1
	
	-11,8

	Olinda
	-6,4
	4,8
	-0,1
	-0,1
	8,2
	6,4

	Paulista
	-0,9
	0,5
	-6,3
	1,3
	-1,7
	-7,1

	Recife
	-1,3
	0,9
	1,6
	7,3
	-1,9
	6,6

	São Lourenço da Mata
	-5,2
	-10,1
	2,4
	0,2
	-32,9
	-45,6


Fonte: Prefeituras Municipais e STN. *Os dados de Araçoiaba são do orçamento de 2003





4. Indicadores relativos à educação

Os indicadores relacionados à educação foram construídos a partir de informações sobre gastos com educação por nível de ensino, número de estabelecimentos, de docentes e de alunos matriculados. Os números de estabelecimentos e de docentes e os recursos financeiros constituíram informações sobre insumos, utilizados para aferir a eficiência dos serviços prestados às comunidades. 

Os gastos com educação segundo os níveis de ensino

As observações mais significativas sobre esses gastos no período 1996-2002 são:

a) a maioria dos municípios aplica a maior parte de seus recursos, destinados à educação, no ensino fundamental, tendo a participação desse programa crescido bastante de 1996 para 2000-2002. Nos municípios em que se obteve informação consistente para o início e o fim do período, essa participação alcançou níveis entre 40 e 60% em 1996 e entre 60 e 90% nos anos mais recentes;

b) nos seis municípios dos quais se obteve informação sobre gastos com o ensino pré-escolar para o ano de 1996 e para ano recente (2000-2002), apenas três (Cabo, Camaragibe e Jaboatão dos Guararapes) apresentaram aumento na participação desse programa; 

c) nos anos de 2000-2002 os gastos nesse nível foram bem reduzidos, variando entre 0 e 1,5%, excetuando-se o caso de Paulista, que foi de 7,1% em 2001. Esse é um efeito da implantação, a partir de 1998, do Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF);

d) as despesas com a educação especial são bem reduzidas, variando de 0 a 2,2% do total.

Indicador de alunos atendidos por docente

O indicador utiliza o número de docentes e matrículas em todos os níveis de ensino (pré-escolar, fundamental, médio e especial). Nessa análise, São Lourenço da Mata foi o único município que não forneceu todas as informações para a devida avaliação.

A média dos municípios da RMR para o indicador é de trinta alunos para cada docente. Observou-se que alguns municípios estão bem acima dessa média, como é o caso de Araçoiaba (39) e Paulista (37). O município de Recife apresenta uma média de 26 alunos por docente e o de Camaragibe, 24 alunos para cada docente do sistema público municipal de educação, o melhor valor encontrado.

Custo por aluno no ensino fundamental

Com vistas a se obter um indicador de eficiência, calculou-se o custo por aluno nas escolas municipais da RMR, relativamente ao ensino fundamental, em 2001; os dados foram fornecidos pela Prefeitura e complementados com consulta à Secretaria do Tesouro Nacional e ao IBGE.
O custo por aluno variou de R$ 263,65 em Ipojuca a R$ 1.202,68 em Recife. Além de Recife, Araçoiaba, Camaragibe, Jaboatão dos Guararapes, Olinda e Paulista também apresentaram valor de gastos por aluno superior à média da RMR (R$ 559,94). A estimativa do INEP (2003) para 1998 foi de R$ 449,00.

Tabela 4.3 - RMR - Custo do aluno do ensino fundamental nas escolas municipais - 2001 - R$ 1,00

	Município
	Custo unitário do aluno - R$ 1,00

	Abreu e Lima
	449,67

	Araçoiaba
	623,10

	Cabo de Santo Agostinho
	358,83

	Camaragibe
	603,39

	Igarassu
	316,27

	Ilha de Itamaracá
	

	Ipojuca
	263,65

	Itapissuma
	

	Jaboatão dos Guararapes
	613,66

	Moreno
	433,03

	Olinda
	720,59

	Paulista
	666,29

	Recife
	1.202,68

	São Lourenço da Mata
	468,06


Obs.: os valores relativos a Abreu e Lima e Igarassu são de 2000 e o de Araçoiaba, do orçamento de 2003. As matrículas de Araçoiaba são do ano 2002.

5. Indicadores relativos à saúde

A atuação municipal na área de saúde é muito complexa devido à diversidade de ações passíveis de serem adotadas pelas administrações municipais e, também, à distribuição, hierarquizada, de papéis entre as três esferas de governo; hierarquização que deve levar em conta as economias de escala presentes na produção de muitos serviços de atendimento.

Indicadores de necessidades

Os indicadores de necessidade têm a finalidade de evidenciar os principais problemas a serem resolvidos pelos programas governamentais. Alguns indicadores de necessidades  relacionadas com a saúde são mostrados na tabela 5.1, sendo os valores apresentados como % do total de domicílios em 2000, segundo o Censo do IBGE. Os dados de necessidade de água referem-se aos domicílios sem água canalizada; os de saneamento, aos domicílios sem esgotamento ligado à rede geral ou a uma fossa séptica; e os de lixo, aos moradores em áreas sem coleta de lixo, direta ou indireta. Todos os três são importantes na avaliação das condições de saúde atuais e futuras, podendo assim identificar a necessidade de ações na área de saúde em conjunto com outras esferas de governo. 

Tabela 5.1

Indicadores de necessidade de saúde dos municípios da RMR – 2000 – Em % do total de domicílios (água e saneamento) e de moradores (lixo)

	Municípios
	Água
	Saneamento
	Lixo

	Abreu eLima
	17
	67
	18

	Araçoiaba
	60
	96
	43

	Cabo
	21
	62
	15

	Camaragibe
	23
	80
	16

	Igarassu
	25
	91
	22

	Ilha de Itamaracá
	22
	98
	64

	Ipojuca
	44
	75
	31

	Itapissuma
	22
	10
	7

	Jaboatão
	23
	60
	29

	Moreno
	27
	79
	35

	Olinda
	13
	48
	13

	Paulista
	7
	32
	20

	Recife
	13
	44
	4

	São Lourenço da Mata
	36
	72
	30




Fonte: IBGE, Censo Demográfico.

Outros indicadores de necessidades escolhidos foram: o percentual de crianças desnutridas com menos de um ano e o percentual de vacinação em dia. Esses dois indicadores referem-se a junho de 2004 e somente para o município de Abreu e Lima não foi possível obter informações sobre crianças desnutridas. As principais observações feitas a partir desses indicadores foram:

a) os municípios de Ipojuca e Ilha de Itamaracá apresentam os maiores percentuais de crianças desnutridas (4,8%), mas também apresentam situação grave os municípios de Igarassu (4,4%) e Recife (4,48%);

b) Paulista é o município com menor índice (0,93%), sendo o único município com menos de 1% de crianças desnutridas, mas merecem atenção também os municípios de Cabo de Santo Agostinho (1,1%) e Camaragibe (1,3%) com bons índices;

c) todos os municípios da RMR estão com o índice de vacinação em dia de 90% ou mais;

d)  o município de São Lourenço da Mata conseguiu apresentar um excelente índice (98,8), quase que vacinando a totalidade das crianças com menos de um ano.

Indicadores de eficiência

Foram construídos, a partir de insumos e produtos, dois indicadores de eficiência do governo municipal na área de saúde: o custo unitário, expresso em reais, do procedimento de atenção básica, resultante da divisão dos insumos “transferência para atenção básica” e “recursos próprios” pelo produto “quantidade de procedimentos de atenção básica”; e o custo, em reais, por 1.000 indivíduos da população, que resulta da divisão entre a “transferência para atenção básica” e os “recursos próprios” por grupos de mil indivíduos da população do correspondente ano, no caso, 2002. Entre os municípios da RMR o único para o qual não foi possível fazer a análise foi São Lourenço da Mata, devido à falta de informação sobre os recursos próprios utilizados; para os outros municípios a análise mostra os seguintes resultados:

a) no ano de 2000 o custo dos procedimentos de atenção básica não variou muito situando-se, em grande parte dos municípios, entre R$10,00 e R$12,00. Entretanto em alguns municípios esse custo foi bastante elevado, tendo destaque os municípios de Cabo de Santo Agostinho, Itapissuma e Recife que tiveram um custo superior a R$17,00. Não se pode deixar de observar que um maior custo pode estar associado a melhor qualidade do serviço, o que exigiria o conhecimento preciso dessa última variável, por meio, por exemplo, de levantamento de opinião dos usuários sobre o atendimento;

b) em relação ao custo por 1.000 habitantes, destaca-se o município de Itapissuma que obteve um custo bem mais elevado que os demais, R$ 133,68 por 1.000 habitantes, enquanto que o segundo município com custo mais elevado, R$ 88,96, foi Cabo de Santo Agostinho. Seis municípios apresentaram um custo por 1.000 indivíduos entre R$ 72,65 e R$ 88,86 (Araçoiaba, Cabo de Santo Agostinho, Camaragibe, Ipojuca, Ilha de Itamaracá e Recife). O município de Jaboatão dos Guararapes ficou caracterizado como o que obteve o menor custo, apenas R$ 36,37. Esse dado pode ser analisado, também, como insuficiência de recursos alocados às ações de saúde, pois, no caso desse município, a baixa cobertura do Programa de Saúde da Família sugere essa hipótese de pequena alocação de recursos, com menor qualidade do serviço, e não maior eficiência desse.

Indicador de efetividade

Esse indicador procura mostrar a evolução da taxa de mortalidade infantil
 entre os anos de 1998 e 2002 entre os municípios da RMR, observando-se a evolução dos municípios e a situação desse fator no ano de 1998, pois uma elevada redução na taxa de mortalidade infantil no período 1998-2002 pode indicar que em alguns municípios a situação, no início do período, era demasiadamente preocupante em relação a essa variável.

Entre as informações podemos destacar:

a) o município de São Lourenço da Mata foi o que obteve a maior redução de mortalidade infantil (81,8%), pois possuía uma elevada taxa de mortalidade em 1998 (60,01) e conseguiu reduzi-la, até 2002, para 10,9, figurando como uma das menores taxas juntamente com Jaboatão dos Guararapes (9,8), Olinda (9,5) e Recife (9,9);

b) o único município que apresentou um aumento na taxa de mortalidade infantil foi o município de Paulista (28,9%) e por causa disso, em 2002, foi o município em que se constatou a maior taxa de mortalidade infantil (49,0), seguido por Itapissuma (44,4) e Ilha de Itamaracá (41,75);

c) no geral, os demais municípios reduziram consideravelmente a taxa de mortalidade infantil, sempre com uma redução superior a 33,9% (Itapissuma).

Na evolução 1998-2002, é possível observar uma grande melhoria entre a maioria dos municípios, porém os dados desse indicador mostram a situação difícil que passa o sistema de saúde dos municípios da RMR, precisando haver maiores investimentos para uma considerável melhoria de um sistema que é bastante importante para a população. 

6. Conclusão

O governo municipal na Região Metropolitana do Recife apresenta diversificada realidade quando examinadas as suas ações frente às necessidades das comunidades. Educação e saúde, áreas de atuação enfocadas no artigo, reconhecidamente, constituem campos de atuação prioritários dessa esfera de governo e o trabalho procurou reunir indicadores que mostram: a extensão dos desafios postos aos governantes locais, os recursos financeiros disponíveis e alguns resultados alcançados nos anos recentes.
Em razão da reduzida produtividade social, expressa pelos recursos gerados anualmente por habitante, os meios à disposição dos governos, especialmente os locais, se mostram insignificantes em face dos problemas a resolver. Daí, a preocupação com a eficiência, expressa em alguns indicadores apresentados no artigo.

Num país federal, como o Brasil, a tendência de descentralização das funções governamentais coincide com demandas de políticas nacionais, absorvedoras de recursos pelo governo central. Mas, o aprofundamento da democracia leva à crescente participação da sociedade na discussão das políticas públicas e coloca o governo local mais próximo do cidadão e pressionado no sentido de aperfeiçoar a sua gestão.
Nesse último aspecto, instrumentos gerenciais se mostram escassos ou precários, constatando-se demasiada lentidão em sua atualização. Exemplo representativo está no orçamento, cuja natureza ainda é marcada pela valorização do mero formalismo, deixando de servir até mesmo como paliativo na ausência de sistemas de informação.
Os indicadores apresentados constituem ponto de partida para novas investigações, capazes de identificar os mecanismos que tornam insatisfatórios os resultados obtidos pelos gestores públicos.
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� Número de mortes de crianças com menos de um ano em cada grupo de 1.000 nascidas vivas.





